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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO 

DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 

CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 

AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS 

OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 

PROVA NULA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo 

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
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3. Por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da Repercussão Geral do 

Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no voto do relator a 

impossibilidade de considerar denúncias anônimas como justa causa 

para o ingresso em domicílio. A propósito: “[...] provas ilícitas, 

informações de inteligência policial – denúncias anônimas, afirmações 

de “informantes policiais” (pessoas ligadas ao crime que repassam 

informações aos policiais, mediante compromisso de não serem 

identificadas), por exemplo – e, em geral, elementos que não têm força 

probatória em juízo não servem para demonstrar a justa causa” (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 10/5/2016).

4. No caso, não havia fundadas razões acerca da prática de crime 

permanente a autorizar o ingresso no domicílio da acusada, porquanto a 

diligência foi baseada apenas em suposta denúncia anônima, cuja 

existência nem sequer foi comprovada, de que havia drogas na 

residência dela. Embora haja sido mencionada a realização de breve 

campana na frente do imóvel pela polícia antes do ingresso, cabe 

salientar que absolutamente nada de suspeito foi constatado nessa 

observação. Ademais, as alegadas campanas anteriores não diziam 

respeito ao imóvel da paciente Renata nem a ela, mas sim aos corréus, e 

foram feitas em local diverso de onde foi realizada a diligência policial 

ora em questionamento.

5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, 

ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 

apreensão das referidas substâncias.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
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Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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3. Por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da Repercussão Geral do 

Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no voto do relator a 

impossibilidade de considerar denúncias anônimas como justa causa 

para o ingresso em domicílio. A propósito: “[...] provas ilícitas, 

informações de inteligência policial – denúncias anônimas, afirmações 

de “informantes policiais” (pessoas ligadas ao crime que repassam 

informações aos policiais, mediante compromisso de não serem 

identificadas), por exemplo – e, em geral, elementos que não têm força 

probatória em juízo não servem para demonstrar a justa causa” (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 10/5/2016).

4. No caso, não havia fundadas razões acerca da prática de crime 

permanente a autorizar o ingresso no domicílio da acusada, porquanto a 

diligência foi baseada apenas em suposta denúncia anônima, cuja 

existência nem sequer foi comprovada, de que havia drogas na 

residência dela. Embora haja sido mencionada a realização de breve 

campana na frente do imóvel pela polícia antes do ingresso, cabe 

salientar que absolutamente nada de suspeito foi constatado nessa 

observação. Ademais, as alegadas campanas anteriores não diziam 

respeito ao imóvel da paciente Renata nem a ela, mas sim aos corréus, e 

foram feitas em local diverso de onde foi realizada a diligência policial 

ora em questionamento.

5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, 

ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 

apreensão das referidas substâncias.

6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO interpõe 
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agravo regimental contra decisão de minha relatoria, em que concedi a ordem de 

habeas corpus, para, considerando que não houve fundadas razões para ingresso no 

domicílio da agravada, reconhecer a ilicitude das provas por esse meio obtidas, 

bem como de todas as que delas decorreram, e, por conseguinte, absolvê-la.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 5 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, pela prática do crime previsto no 

art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

O agravante alega, em síntese, que havia justa causa para entrar na 

residência da acusada.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

A defesa aduz, em síntese, a nulidade das provas colhidas com base na 

invasão do domicílio da acusada, sem que houvesse justa causa para a diligência.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

O caso traz a lume antiga discussão sobre a legitimidade do 

procedimento policial que, depois do ingresso no interior da residência de 

determinado indivíduo, sem autorização judicial, logra encontrar e apreender 

drogas – de sorte a configurar a suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006 –, cujo caráter permanente autorizaria, segundo ultrapassada 

linha de pensamento, o ingresso domiciliar.

Faço lembrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
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do julgamento do RE n. 603.616/RO, com repercussão geral previamente 

reconhecida (Tema n. 280), assentou que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 

da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 

praticados" (Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

É necessário, portanto, que as fundadas razões quanto à existência de 

situação flagrancial sejam anteriores à entrada na casa, ainda que essas 

justificativas sejam exteriorizadas posteriormente no processo. É dizer, não se 

admite que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, 

justifique a medida.

Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o 

dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente fundamentada, após prévia 

análise dos requisitos autorizadores da medida, não seria razoável conferir a um 

servidor da segurança pública total discricionariedade para, a partir de mera 

capacidade intuitiva, entrar de maneira forçada na residência de alguém e, então, 

verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente.

A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação dos 

agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações 

suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o 

próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição fundamental.

Depois do julgamento do Supremo, este Superior Tribunal de Justiça, 

imbuído da sua missão constitucional de interpretar a legislação federal, passou – 

sobretudo a partir do REsp n. 1.574.681/RS (Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 

30/5/2017) – a tentar dar concretude à expressão “fundadas razões”, por se tratar de 

expressão extraída pelo STF do art. 240, § 1º, do CPP.

Assim, dentro dos limites definidos pela Carta Magna e pelo Supremo 

Tribunal Federal, esta Corte vem empreendendo esforços para interpretar o art. 
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240, § 1º, do CPP e, em cada caso, decidir sobre a existência prévia (ou não) de 

elementos prévios e concretos que amparem a diligência policial e configurem 

fundadas razões quanto à prática de crime no interior do imóvel.

II. O caso dos autos

De acordo com o auto de prisão em flagrante, os fatos transcorreram da 

seguinte forma (fl. 34, grifei):

[...] que há tempos vem recebendo denúncias anônimas de que os 
investigados estariam armazenando e embalando substâncias 
entorpecentes para serem traficados no bairro Vila Áurea Mendes 
Gimenes, mais precisamente nas esquinas das Ruas João Manoel 
do Nascimento com Jovita Maria de Jesus Souza, inclusive, que os 
indiciados Leandro e Fabio seriam os "Gerentes" do ponto de 
tráfico e para tanto utilizariam a residência das indiciadas Rita e 
Renata para armazenarem as drogas e embalá-las para serem 
transportadas até o ponto de tráfico, inclusive, Leandro e Fabio em 
campanas policiais já foram vistos inúmeras vezes no ponto de 
tráfico. Cientes destas informações, hoje novamente aportou 
uma denúncia anônima relatando que Leandro e Fábio iriam 
até a residência de Renata para mais uma vez embalarem 
entorpecentes, já que havia acabado os do ponto de tráfico, 
logo, com a utilização de uma viatura descaracterizada 
realizou-se uma campana policial na Rua Angelo More, onde 
constatou-se a chegada e entrada de Leandro e Fabio na 
residência, assim sendo, com o apoio de uma viatura 
caracterizada a equipe adentrou o imóvel e surpreendeu todos 
os indiciados na cozinha iniciando o preparo dos entorpecentes 
para serem embalados, imediatamente foi dada voz de prisão 
em flagrante aos 4 indiciados e conduzidos até a Delegacia 
Especializada.

 

A Corte estadual assim argumentou para afastar a nulidade aventada pela 

defesa (fl. 105, destaquei):

Com efeito, a alegação de que a residência teria sido “invadida” 
não tem o condão de desnaturar a validade das diligências, mesmo 
porque cumpre ter presente a natureza do crime de tráfico de 
drogas (permanente) e a existência do estado de flagrância.
[...]
Além disso, tem-se que os policiais declararam tanto em sede 
policial, quanto em juízo, que receberam denúncias anônimas 
dando conta que o imóvel era utilizado para armazenar 
entorpecentes. Assim, sem que tenha sido constatada qualquer 
irregularidade ou nulidade que pudesse macular o desfecho destes 
autos, passa-se ao exame da matéria de fundo.
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De início, faço o registro de que, conforme entendimento consolidado 

nos tribunais superiores, é possível, mesmo quando se trata de condenação 

transitada em julgado, conceder ordem de habeas corpus sempre que constatada 

flagrante ilegalidade nos autos, como na hipótese.

No caso, ao contrário do que concluiu o Tribunal de origem, reitero que 

não havia fundadas razões acerca da prática de crime permanente a autorizar o 

ingresso no domicílio da acusada, porquanto a diligência foi baseada apenas em 

suposta denúncia anônima, cuja existência nem sequer foi comprovada, de que 

havia drogas na residência dela

Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia 

anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode 

servir de base válida à investigação e à persecução criminal, desde que haja prévia 

verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, desde que haja 

investigações prévias para verificar a verossimilhança da noticia criminis anônima 

(v. g., Inq n. 4.633/DF, Rel. Ministro Edson Fachin, 2ª T., DJe 8/6/2018). Assim, 

com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia anônima seja 

elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, ao domicílio, à 

intimidade).

Faço lembrar que, por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da 

Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no voto 

do relator a impossibilidade de considerar denúncias anônimas como justa 

causa para o ingresso em domicílio. A propósito:

[...] provas ilícitas, informações de inteligência policial – 
denúncias anônimas, afirmações de “informantes policiais” 
(pessoas ligadas ao crime que repassam informações aos policiais, 
mediante compromisso de não serem identificadas), por exemplo 
– e, em geral, elementos que não têm força probatória em juízo 
não servem para demonstrar a justa causa.
(RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
10/5/2016, grifei)

 

Documento eletrônico VDA43048508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 22/08/2024 15:25:25
Código de Controle do Documento: f8cfab87-b6f0-44a9-bf44-c5a6545d98c4



Não por outro motivo, esta Corte tem reiteradamente decidido que "A 

mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 

indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 

estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida" (HC n. 

512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 3/12/2019).

Conforme pontuei no julgamento monocrático, embora haja sido 

mencionada a realização de breve campana na frente do imóvel pela polícia antes 

do ingresso, cabe salientar que absolutamente nada de suspeito foi constatado 

nessa observação. Ademais, as alegadas campanas anteriores não diziam respeito 

ao imóvel da paciente Renata nem a ela, mas sim aos corréus, e foram feitas em 

local diverso de onde foi realizada a diligência policial ora em questionamento.

Portanto, uma vez que, no caso dos autos, não há nem sequer como 

inferir que a paciente estivesse praticando o delito de tráfico de drogas, ou mesmo 

outro ato de caráter permanente, no interior da casa onde se homiziou, entendo não 

haver razão séria para a mitigação da inviolabilidade do domicílio, ainda que 

tenha havido posterior descoberta e apreensão, em sua residência, de 

substâncias entorpecentes, sob pena de esvaziar-se essa franquia constitucional 

da mais alta importância.

Diante de tais ponderações, considero que a descoberta a posteriori de 

uma situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia da acusada, em 

violação da norma constitucional que consagra direito fundamental à 

inviolabilidade do domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova 

ilicitamente obtida e, por conseguinte, todos os atos dela decorrentes e o próprio 

processo penal, porque apoiado exclusivamente nessa diligência policial.

A propósito, faço lembrar que a essência da Teoria dos Frutos da Árvore 

Envenenada (melhor seria dizer venenosa, tradução da fruits of the poisonous tree 

doctrine, de origem norte-americana), consagrada no art. 5º, LVI, da nossa 

Constituição da República, repudia as provas supostamente lícitas e admissíveis, 

obtidas, porém, a partir de outra contaminada por ilicitude original.
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Inadmissíveis também as provas derivadas da conduta ilícita, pois nítido 

o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, a invasão de domicílio 

(permeada de ilicitude) e a apreensão de substâncias entorpecentes. Não se pode, 

evidentemente, admitir que o aleatório subsequente, fruto do ilícito, conduza à 

licitude das provas produzidas pela invasão ilegítima.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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